Reflexões sobre a Inquisição
Caro Internauta, a Igreja não deve nunca ter medo da história. Deve sempre, em nome da verdade de quem vive da Verdade, que é Cristo, admitir seus erros e pedir perdão pelas faltas cometidas. A Mãe católica jamais se julgou infalível na sua práxis histórica. Por outro lado, são necessários lucidez, informação e critério para saber o que foi realmente erro, a sua dimensão e, por outro lado, o que é fruto de calúnia e preconceito anti-cristão e anti-eclesial. É triste quando os próprios católicos aceitam passivamente como verdade histórica o que não passa de calúnia e difamação contra eles próprios. Por isso, ofereço-lhe estas ponderações sobre a Inquisição, entre outras, já apresentadas neste site. Bom proveito!

O cristianismo possui dois valores essenciais: a verdade e a caridade. A inquisição é um dos casos em que a conciliação desses dois valores aparece particularmente complexa. É muito provável que se tenha tratado de um trágico desconhecimento do valor da caridade em nome de uma erradamente compreendida exigência de afirmar a verdade. Neste sentido, não queremos defender a Inquisição, ainda que esperemos que sobre este fato sejam feitos os necessários esclarecimentos pelos estudiosos, que têm a possibilidade de acesso a todos os arquivos da Igreja, depois de séculos em que muita historiografia laicista e anti-católica pôde fantasiar, passando solenemente por cima de toda seriedade documentária.

Para compreender que coisa foi a Inquisição medieval é necessário compreender o que foram as heresias da Baixa Idade Média, em decorrência das quais surge a Inquisição. Que é uma heresia? Não o são o ateísmo ou as religiões diversas do cristianismo (hebraísmo, islamismo, etc). É importante observar que a Igreja nunca pediu que se perseguissem ou matassem os ateus, os hebreus ou os muçulmanos pelos simples fato de serem tais. Aliás, aqui se vê a diferença do cristianismo em relação ao Islã, que, ao invés, prevê estruturalmente a morte dos infiéis, idólatras e politeístas. A Inquisição não se ocupava com esses, mas somente com os hereges cristãos. Uma heresia é uma interpretação errada dos dogmas do cristianismo, alterando-o de modo consciente e voluntário. Portanto, é necessário que se vá contra um dogma (não contra aspectos secundários, mas algo de essencial à verdade cristã) estabelecido formal e solenemente por um concílio. Sendo assim, não se pode ser herege sem saber ou sem querer. Uma observação: A heresia é uma concepção consciente e voluntariamente afirmada, não uma incoerência ética; diz respeito ao plano das idéias, não ao da práxis. Ninguém foi jamais inquirido como herege por ter feito algo, ou seja, por uma debilidade moral, mas por haver tenazmente sustentado ser depositário da verdadeira interpretação do cristianismo. Um herege, portanto, é alguém que, sem crer no dogma, pretende ser cristão. Pretende que sua interpretação dos dogmas seja verdadeira e a da Igreja e da Tradição seja falsa.
É importante também compreender a dimensão civil (social e política) das heresias. Elas não eram somente maneiras diferentes de pensar a fé e não se limitavam a um âmbito “puramente espiritual”, mas comportavam conseqüências no plano civil e social, que alarmavam não somente os detentores do poder político, mas também muita gente comum. Muito freqüentemente os hereges não se limitavam à pregação de suas idéias, mas recorriam à luta armada, colocando a ferro e fogo regiões inteiras (como foi o caso, na Itália do Norte, do frei Dulcino de Novara). Disso decorre que os primeiros a preocupar-se com as heresias não foram os eclesiásticos, mas os políticos e o próprio povo, prejudicado também materialmente pelo clima de desordem e de violência que os hereges criavam.
Exatamente por esta característica socialmente destrutiva, as heresias foram primeiramente enfrentadas de modo sumário e radical pela sociedade civil e pelo poder político. Neste contexto, a Igreja intervinha não para estimular a violência contra os hereges, mas ao contrário, para moderá-la e colocar na luta contra as heresias um elemento de maior discernimento. A firme reprovação daquilo que os civis faziam contra os hereges obrigou as autoridades eclesiásticas a intervirem, antes de tudo para controlar e frear uma reação nascida do povo e levada adiante pelos tribunais seculares nem sempre com o necessário discernimento. Estes se enganavam, pensando resolver o problema enviando com facilidade os hereges ao fogo...
Ainda para contextualizar melhor a Inquisição, é necessário levar em conta quanto segue. Ela foi circunscrita a um determinado período histórico. Nos primeiros doze séculos da sua história, a Igreja não conheceu e não aprovou formas de repressão violenta à heresia, excetuando-se casos isolados (Carlos Magno, que agiu por sua conta e contra o qual a Igreja não teve a mesma firmeza – heróica, é preciso dizer – anti-violenta de Santo Ambrósio contra Teodósio). As ondas inquisitoriais dão-se no período tardo-medieval (a partir da metade do século XIII) e no da Contra-Reforma (séculos XVI-XVII). Também é necessário ter presente os limites quantitativos da Inquisição: a dimensão do fenômeno deve ser medida com atenção. Tratam-se de cifras absolutamente modestas, tanto mais se forem comparadas com aquelas da nossa civilização laicista do século XX: dezenas e dezenas de milhões de vítimas nas duas guerras mundiais, dos lager, nos Gulags, dos genocídios... Tragédias nascidas na medida exatamente proporcional ao afastamento do cristianismo. Deve-se ainda levar em conta os condicionamentos da Igreja em relação ao âmbito profano: Tratou-se, por um lado, de um esfriamento do originário entusiasmo da fé, que deixava claro que a verdadeira fé deve ser testemunhada com a alegria e a mudança de si mesmo, e não com a repressão. Por outro lado, é necessário compreender que a Igreja daqueles tempos deixou-se, neste aspecto, condicionar por uma sociedade que não admitia pluralismos no seu interior e exigia uma uniformidade em matéria religiosa (vista como estritamente necessária para o bom funcionamento da vida social). Não se tratou de traição à fé em algum ponto essencial, pois a Inquisição era uma iniciativa disciplinar, destinada a evitar o contágio de males junto ao povo não suficientemente instruído para discernir quem se apresentava astutamente como o verdadeiro intérprete da fé.

Também é de se observar como a tortura e a pena de morte eram percebidas diversamente do modo como as percebemos hoje, porque tudo levava a ter em mente que a morte não é o trágico fim de tudo, mas uma passagem, e o suportar o sofrimento era incomparavelmente mais encorajado do que nos tempos do Iluminismo em diante. Matar um homem corporalmente para salvar a alma de muitos – num slogan como este se poderia resumir o pressuposto que tornava aceitável o fenômeno da Inquisição.

Concluindo: A Inquisição foi um fenômeno que não pode ser avaliado positivamente; trata-se de algo negativo e não conforme ao Evangelho e à essência mesma do cristianismo. Mas, a avaliação negativa (a) deve ser colocada num circunscrito contexto histórico – e não a partir do atual contexto de total perda de incidência de fé sobre a vida; e (b) deve ser comparada com outras, de bem maior negatividade, aparecidas tanto mais fortemente quanto mais a civilização se afastava do cristianismo.
